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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 

do Idoso e dá outras providências, para dispor sobre o abandono afetivo do idoso por seus 

familiares; e a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, que dispõe sobre a alienação parental e 

altera o art. 236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 2º. A Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003 passa vigorar acrescida do seguinte 

dispositivo:  

“Art. 10...................................  

§ 4º. O abandono afetivo ou alienação parental contra o idoso por seus familiares 

implicará na responsabilização civil”.  

Art. 3º. A Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, passa vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica 

da criança, adolescente ou diminuição e alteração de faculdades psíquicas do idoso, 

promovida ou induzida por um dos genitores, avós, familiares de até terceiro grau ou 

pelos que tenham a criança, o adolescente ou o idoso sob a sua autoridade, guarda, 

curatela ou vigilância para que repudie genitor, filhos ou membros da família que 

cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com estes.  

Parágrafo único.........................................................................  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade, ou de membro da família ou da conduta de filhos e familiares 

com relação aos pais na velhice, carência ou enfermidade; 

.......................................................................................... 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

.......................................................................................................... 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, familiares ou avós, para obstar ou 

dificultar a convivência deles com a criança, adolescente ou idoso;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com 

avós, ou do idoso com familiares; 

VIII - dificultar contato do idoso com filhos e familiares;  

Art. 3o A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança, 

adolescente ou do idoso de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas 

relações com genitor, filhos e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança, 

adolescente ou idoso e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ao dever 

dos filhos para com os pais na velhice, carência ou enfermidade ou decorrentes de tutela, 

curatela ou guarda.  
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Art. 4 º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em 

qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança, 

adolescente, ou do idoso, inclusive para assegurar sua convivência com genitor, filhos, 

familiares ou viabilizar a efetiva reaproximação entre ambos, se for o caso.  

........................................................................................................ 

Art. 5º ..............................................................................................  

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, ou dos familiares 

quando for o caso, cronologia de incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e 

exame da forma como a criança, adolescente ou idoso se manifesta acerca de eventual 

acusação contra membros da família.  

...................................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança, adolescente ou idoso com genitor, filhos e familiares, em 

ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da 

decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos 

processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  

..........................................................................................  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado ou com os 

filhos e familiares;  

........................................................................................................... 

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

........................................................................................................... 

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança, adolescente ou idoso;  

VII - declarar a suspensão da autoridade parental ou a substituição do tutor ou curador, 

conforme o caso. 

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança, adolescente ou idoso da residência do genitor ou parente por ocasião das 

alternâncias dos períodos de convivência familiar.  

.........................................................................................  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 

A proposição altera a Lei 12.318/2010 – Lei da Alienação Parental e a Lei 10.741, de 

1º de outubro de 2003 - estatuto do idoso, com foco voltado para o idoso; visto que ambas as 

normas não preveem a conjectura da alienação parental, apesar de os idosos também serem 

vítimas de manobras de alienação parental, tal como tradicionalmente são as crianças e 

adolescentes, e porque tanto a população infanto-juvenil como a população idosa se 
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encontram em situação de vulnerabilidade e devem ser amparadas pelo princípio da 

proteção integral de prejuízos afetivos, psicológicos e sociais. Há, portanto, uma lacuna legal 

que está sendo resolvida na jurisprudência por analogia. 

Os artigos 229 e 230 da Constituição Federal trazem um dever específico da família 

ao referir que os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos 

maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade, e 

determina que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 

assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e garantindo-lhe o 

direito à vida.  

A Constituição Federal indica, portanto, que tanto os pais quanto os filhos possuem o 

dever fundamental de assistência mútua, isto é, um dever de dupla face, em decorrência do 

princípio da solidariedade familiar e da dignidade da pessoa humana.  

Apesar de o dever de cuidado das famílias para com os idosos seja regulamentado no 

artigo 98 da Lei 10.741/03 - Estatuto do Idoso, grande parte dos idosos sofre os mais variados 

tipos de abandono e maus tratos, geralmente cometidos pelos próprios familiares. Um caso 

que se torna cada vez mais comum é o de alienação parental do idoso, que significa o seu 

afastamento do convívio com os demais membros da família, deixando-o totalmente 

desamparado e vulnerável a várias formas de pressão, coação e constrangimento para 

obtenção de vantagens psicológica e material. 

Aproveita-se da idade avançada e o curador ou pessoa que exerça influência sobre o 

idoso inicia o trabalho de desconstrução da imagem de membros da família e de outras 

pessoas do seu convívio, impondo-lhe uma vida de isolamento e estigma, geralmente para 

não permitir o acesso de outros sobre os recursos financeiros da vítima e de fragiliza-la com o 

objetivo de apoderar-se dos seus bens. 

Dessa forma, a alienação parental deixa o idoso sujeito a falsas ideias que lhe possam 

incutir sentimentos e fatos distorcidos da realidade, de forma a manter-lhe em situação de 

isolamento e sofrimento psicológico que, quase sempre, contribui para agravar suas limitações 

físicas e psíquicas. Ao sofrer de desafeto pela família, o idoso também perde seus objetivos, 

sua vontade de viver e passa a conviver com a solidão.  

Há o agravante de que a Alienação Parental é uma forma de abuso emocional mais 

difícil e demorado de ser reconhecido do que os abusos físicos, tais como os sexuais e os 

maus-tratos, porém, a alienação parental, por ser um abuso moral não é menos grave e tem 

se tornado cada vez mais frequente. 

Segundo o desembargador Jones Figueiredo Alves, diretor nacional do Instituto 

Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM, diz-se abandono afetivo inverso “a inação de 

afeto, ou mais precisamente, a não permanência do cuidar, dos filhos para com os genitores, 

de regra idosos, quando o cuidado tem o seu valor jurídico imaterial servindo de base 

fundante para o estabelecimento da solidariedade familiar e da segurança afetiva da família”.  

Não é demais admitir que a alienação do idoso é uma forma perversa de desumanizá-

lo para a obtenção de vantagens materiais, portanto ela se dá numa fase avançada do 

abandono afetivo inverso, em si mesmo, como corolário do desprezo, do desrespeito ou da 

indiferença filiais. 
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Como essa prática abusiva não está prevista em lei, a jurisprudência vem aplicando 

por analogia a Lei nº 12.318/2010 – Lei da Alienação Parental, com foco voltado para o 

idoso. Nesse sentido, consideramos vital regulamentar a matéria para garantir ao idoso o seu 

direito à convivência com a família e a sociedade. Contamos, assim, com o apoio de meus 

pares para a aprovação do presente projeto de lei, para que este problema de caráter social 

oriundo do direito de família, passe a fazer parte do nosso ordenamento legal. 

 

Sala das Sessões, em 20 de dezembro de 2017 

 

                                                   Deputada CARMEN ZANOTTO 

         PPS/SC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 
(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, 

de 2010) 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 

filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.  
 
Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 

idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em 
seus lares.  

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos.  

 
CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 
 
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 
sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 
referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco 
sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 
garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 
objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 
das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 
e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 
benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA 
 
Art. 8º O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito 

social, nos termos desta Lei e da legislação vigente.  
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Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, 
mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e 
em condições de dignidade.  

 
CAPÍTULO II 

DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE 
 
Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a 

liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, 
individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.  

§ 1º O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos:  
I - faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 

ressalvadas as restrições legais;  
II - opinião e expressão;  
III - crença e culto religioso;  
IV - prática de esportes e de diversões;  
V - participação na vida familiar e comunitária;  
VI - participação na vida política, na forma da lei;  
VII - faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.  
§ 2º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de 
valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.  

§ 3º É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando- o a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DOS CRIMES 

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES EM ESPÉCIE 

...................................................................................................................................................... 
 
Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa 

permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por 
lei ou mandado:  

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.  
 
Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, 

submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados 
indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou 
inadequado:  

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.  
§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:  
Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
§ 2º Se resulta a morte:  
Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o 
art. 236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  
 
Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 
avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de 
vínculos com este.  

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 
assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 
de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 
paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar 

a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com 
avós.  

 
Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança 

ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas 
relações com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o 
adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de 
tutela ou guarda.  

 
Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de 

ofício, em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo 
terá tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 
medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 
adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 
reaproximação entre ambos, se for o caso.  

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 
mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 
integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 
eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

 
Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  
§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 
documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 
incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 
adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.  

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar 
habilitados, exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou 
acadêmico para diagnosticar atos de alienação parental.  

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 
alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 
exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.  

 
Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou 
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incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente 
responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a 
inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  
III - estipular multa ao alienador;  
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  
VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  
Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 
retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 
períodos de convivência familiar.  

 
Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses 
em que seja inviável a guarda compartilhada.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II 
 

PARTE ESPECIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do 

Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista nesta 
Lei:  

Pena - detenção de seis meses a dois anos.  
 
Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda 

em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto:  
Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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